

  

    [image: titulo]

  




		

				ECONOMIA


			AMBIENTAL


			Gestão de Custos e Investimentos


		






			LUIZ ANTÔNIO ABDALLA DE MOURA


			Engenheiro Naval pela Escola Politécnica da USP


			Ingénieur pela École Nationale Supérieure de Techniques Avancées, Paris


			Mestre em Tecnologia Nuclear pela Universidade de São Paulo (Instituto de Pesquisas 
Energéticas e Nucleares)


			Oficial Superior da Marinha do Brasil


			Professor do Programa de Educação Continuada da Escola Politécnica da USP 
em cursos MBA


			ECONOMIA


			AMBIENTAL


			Gestão de Custos e Investimentos


			5ª Edição


			[image: ]


			








		

			Copyright © 2023 by Luiz Antônio Abdalla de Moura. 


			Todos os direitos reservados e protegidos pela Lei 9.610, de 19.2.1998. É proibida a reprodução total ou parcial, por quaisquer meios, bem como a produção de apostilas, sem autorização prévia, por escrito, da Editora.







Direitos exclusivos da edição e distribuição em língua portuguesa:


Maria Augusta Delgado Livraria, Distribuidora e Editora


            

                    



			

				

					

					

				

				

					

							

							Direção Editorial:


						

							

							Isaac D. Abulafia


						

					


					

							

							Gerência Editorial:


						

							

							Marisol Soto


						

					


					

							

							Diagramação e Capa:


						

							

							Julianne P. Costa


						

					


					

				

			











		





		


              

		

			

			

                    

      

				

					

						ISBN 978-65-5675-293-8




					

				


			


		


        




        

		

		[image: logo-editora]






			atendimento@freitasbastos.com


	

			www.freitasbastos.com


		





DEDICATÓRIA


			Com carinho e muito amor, à minha esposa Andréa Márcia, aos meus filhos Luiz Fernando, Stella e Francisco e aos meus netos Mateus, Fernanda, Alice, Miguel e Rafaela.


			In memoriam, a meus pais, José Raphael e Latifa.


			









PREFÁCIO DA QUINTA EDIÇÃO


			Este livro teve a sua primeira edição no ano 2000, tendo sido inicialmente preparado como uma apostila de um curso com o mesmo título, uma das matérias de um curso MBA em Gestão e Tecnologias Ambientais do Programa de Educação Continuada da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo.


			E, por sua vez, esse curso existiu como um prolongamento do curso “Qualidade e Gestão Ambiental”, que também havia originado um livro de minha autoria, com esse título. 


			O curso “Economia Ambiental”, por sua vez, foi criado atendendo a uma demanda de alunos em final do MBAs, que comentaram que, ao fazerem propostas de implantação do Sistema de Gestão Ambiental com base na Norma NBR ISO 14.000, com o interesse de realização de melhorias ambientais nas suas organizações, muitas vezes recebiam as seguintes perguntas dos Diretores, Proprietários ou Gerentes de nível elevado: “Tudo bem, sei que as suas ideias parecem interessantes e com ações que serão importantes para a empresa, mas o que nos interessa é: a) quanto isso vai nos custar? e b) o que iremos ganhar com isso”?


			Tentando responder essas perguntas, foi preparado o curso e este livro, em sua primeira edição.


			Como o título é “Economia Ambiental”, procuramos apresentar conceitos da economia neoclássica com aplicações ao meio ambiente, bem como problemas práticos relacionados a este assunto. Valoração dos bens ambientais, externalidades, oferta e demanda, custos e benefícios, a definição do nível ótimo de produção ou de ajustagem do nível de emissões, estes são alguns dos temas tratados.


			Em seguida, para auxiliar na resposta à questão “quanto isso vai nos custar”, foram apresentados conceitos de contabilidade de custos e a sua particularização para os custos ambientais, de forma a permitir a identificação e classificação desses custos e sua análise. Particularmente, nesta 5ª edição do livro expandimos este capítulo, mostrando diversas classificações de custos ambientais definidas por entidades internacionais de renome.


			A implantação de um Sistema de Gestão Ambiental irá requerer a identificação dos impactos ambientais e sua priorização, definindo-se um Plano de Ação que, sendo cumprido, irá eliminar ou mitigar os impactos relevantes, em atendimento à Política Ambiental da organização e aos requisitos da legislação. Associando-se essas necessidades com a identificação dos custos ambientais, percebemos que as mudanças requeridas nos processos industriais demandarão recursos, que serão atribuídos pela Alta Direção, conforme uma prioridade estabelecida na preparação dos orçamentos, derivados de projetos de investimentos, temas também tratados no livro.


			E, ao serem definidos esses projetos, será sempre necessária a análise dos custos e benefícios, em resposta à segunda importante questão formulada (“o que ganharemos com esses investimentos”?). Preparando especificações técnicas com boa qualidade e pesquisando fornecedores dos equipamentos e sistemas de que temos necessidade para a realização das melhorias ambientais requeridas, iremos receber propostas que atendem nossos requisitos integralmente, em parte, ou mesmo superam aquilo que foi requerido. E as propostas terão preços diferentes, prazos e condições de pagamento diferentes, o que nos leva à necessidade de realização de análises financeiras para determinar a melhor escolha, entre as várias opções que se apresentem. Dedicamos dois capítulos a este tema específico, de engenharia financeira.


			Em suma, o livro destina-se a profissionais e estudantes com interesse em agregar questões econômicas e financeiras como apoio às suas decisões na realização de melhorias de desempenho ambiental nas organizações.


			O assunto é muito atual, com uma quantidade crescente de dirigentes de empresas interessados em demonstrar à Sociedade e aos Governos seu interesse em evidenciar uma postura ética e correta, no sentido da sustentabilidade. Com este livro, esperamos dar uma pequena contribuição a este importante tema.


			Agradeço muito à Andréa Márcia pelo apoio, à minha irmã Mali pela revisão do texto da primeira edição, e aos meus alunos pelo entusiasmo, sugestões e estímulo. Agradeço também à editora Freitas Bastos, pelo seu interesse na publicação deste livro, que estava com a 4ª edição esgotada há alguns anos.


			São Paulo, 24 de março de 2023.


			O autor


		




		

			CAPÍTULO 1 


			RELACIONAMENTOS DA ECONOMIA COM O MEIO AMBIENTE


			1.0 - Introdução


			Economia é a ciência que trata dos fenômenos relativos à produção, distribuição, acumulação e consumo dos bens materiais, conforme define o dicionário “Aurélio”.


			Em todas essas etapas do processo econômico existem interações e impactos sobre o meio ambiente, em maior ou menor grau. Como exemplos, a produção utiliza recursos naturais e energia, gera efluentes e resíduos; a distribuição utiliza combustíveis poluentes, ou é feita em dutos que, rompendo-se, causam problemas ambientais; o consumo produz resíduos de produtos e embalagens que são descartados, gerando frequentemente impactos ambientais. Ou seja, em todas as etapas do processo econômico pode-se observar fortes ligações com o meio ambiente.


			O mesmo dicionário mostra que a palavra economia também significa “o controle para evitar desperdícios em qualquer serviço ou atividade”. As ligações com o meio ambiente também são fortes, com a visão atual de que se deve utilizar as matérias-primas de forma parcimoniosa, eficiente, visando evitar a sua escassez e seu desperdício. Além disso, cabe lembrar que todo resíduo é também um desperdício, pois ele foi um dia, no início do processo, uma matéria-prima comprada, que sofreu transformações, utilizou e desgastou máquinas, consumiu energia, mão de obra; e depois, como resíduo, ainda exigirá gastos para se dar um destino adequado. Em inglês, a palavra “waste” tem dois significados: lixo, resíduo, aquilo que não tem valor e precisa ser descartado, mas também o significado de desperdício.


			Apresentaremos, a seguir, as definições de Economia Ambiental e Economia Ecológica, conceitos muito próximos.


			Economia Ambiental é definida como um ramo especial da economia, dedicado a estudar os problemas ambientais, sob o ponto de vista econômico. Ela estuda a conservação e as condições de uso dos recursos naturais sob o ponto de vista econômico e baseia-se na economia neoclássica. Esta é a razão pela qual, neste livro, discutiremos os conceitos principais da economia neoclássica.


			Economia Ecológica é um campo transdisciplinar, que faz a ligação principalmente entre a ecologia e a economia, mas que envolve várias outras ciências, como a biologia, a história, a psicologia, a arqueologia, a geografia, entre outras. Analisa os vínculos entre os ecossistemas e os sistemas econômicos. Ela avalia como os homens interagiram com o ambiente no passado e como devem interagir no futuro (visão de sustentabilidade) e avalia, do ponto de vista econômico, vários problemas ambientais atuais, como o aquecimento global, a poluição das águas, a perda de biodiversidade, a chuva ácida, a desertificação, a poluição do ar principalmente nas grandes cidades e suas consequências para a saúde[1].


			A figura 1.1 mostra, nos extremos de uma reta, a Ecologia e a Economia. Podemos dizer que a Economia Ecológica está posicionada entre essas duas ciências, mais próxima da Ecologia, enquanto a Economia Ambiental fica mais próxima da Economia.






			

				

					

						[image: ]

					


				


			


			Figura 1.1 – Posicionamento da Economia Ecológica e da Economia Ambiental 


			(baseada em Cavalcanti, C. Concepções da economia ecológica: suas relações com a economia dominante e a economia ambiental. Estudos Avançados 24, 2010. http://www.revistas.usp.br/eav/article/view/10466/12198. Acesso em 19.03.2023.






			Segundo a Agência das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2010), Economia Verde (green economy) é uma economia que resulta em “aumento do bem-estar humano e equidade social, ao mesmo tempo em que sejam reduzidos significativamente os riscos e a escassez ecológica”. Verificamos que esse conceito se localiza entre a Economia Ambiental e a Economia Ecológica, mais próxima desta.


			A abordagem atual do tema “Meio Ambiente” leva em conta que os recursos naturais são limitados (finitos e frequentemente escassos) e, portanto, o seu uso deve ser feito de maneira sustentável, ou seja, com economia.


			O meio ambiente, ao interagir com todas as atividades humanas, é modificado continuamente por essas atividades. A variável econômica está sempre presente nessa interação, pois a implantação de novas leis, as demandas e pressões de consumidores ou a própria consciência dos empresários, constituem-se em fatores que demandaram uma nova postura e novas regras de conduta no tocante às atividades industriais, com repercussões sobre os custos de produção.


			Com o crescimento da importância da questão ambiental, as empresas têm realizado melhorias ambientais, estimuladas por órgãos de controle ambiental e pela mídia que, por sua vez, reflete a vontade e interesse do público em geral, em busca de uma melhor qualidade de vida. Por vezes, essas melhorias são conseguidas à força de leis, regulamentos e fiscalização pelos órgãos ambientais (papel de comando e controle), porém em muitos outros casos elas decorrem de ações voluntárias, com os empresários antecipando-se à emissão das leis e procurando criar uma imagem favorável e melhor aceitação da sua atividade industrial e do próprio produto pelas comunidades e consumidores.


			Constatamos que, atualmente, existe uma velocidade muito grande de lançamento de novos produtos, com o público consumidor muito ávido por novidades. Nesta situação, o consumidor está passando a valorizar mais a empresa fabricante e não apenas a marca do produto. É importante também ressaltar a necessidade de um comportamento ético da empresa e de seus dirigentes, onde atuam diversos fatores, entre os quais está o desempenho ambiental.


			Na busca da melhoria contínua de desempenho ambiental, vale lembrar que na realização de todas as atividades gerenciais, desde o projeto até a seleção de sistemas e equipamentos, bem como a sua instalação e operação, os investimentos requerem uma análise econômica de viabilidade, para manter a saúde financeira e a competitividade da organização. É do mundo natural que a economia e as empresas irão buscar a maior parte de suas necessidades em termos de matérias-primas e energia, sendo também para o mundo natural que ela descartará seus resíduos.


			Estaremos, ao longo deste trabalho, tratando frequentemente da Economia Ecológica, ou seja, da integração entre a Economia e a Ecologia.


			Na história da humanidade, dois grandes eventos econômicos relevantes possuem uma associação marcante entre Economia e Ecologia:


			

					o primeiro deles, que ocorreu há cerca de 10.000 anos, foi o advento da agricultura, na Ásia, em regiões que hoje fazem parte do Iraque, Síria, Turquia, Irã e Egito. Os agrupamentos humanos primitivos, nômades que vagavam à procura de grãos, raízes e caça, passaram a se fixar em uma determinada área e, com o desenvolvimento da agricultura, passaram a obter alimentos de forma mais segura e constante. Uma das áreas mais importantes dessa atividade era localizada entre os rios Tigre e Eufrates. O excedente alimentar obtido graças à agricultura proporcionou o início de um importante comércio, que enriqueceu esses povos, e as aldeias primitivas (tell ou höyük) se transformaram em cidades, cidades-estados e posteriormente impérios, como o Império de Babilônia. Uma das razões do sucesso econômico dessa agricultura incipiente, que gerou grandes progressos econômicos, foi a possibilidade de irrigação, com o controle dos rios. Entretanto, a água de irrigação era absorvida pelas raízes ou evaporada, mas os sais contidos na água permaneciam no solo. Um ano, 10 anos, 100 anos, 1.000 anos dessa irrigação, trouxeram como consequência uma intensa salinização dos solos, inicialmente muito férteis, conforme relatos da própria Bíblia (Mesopotâmia, Suméria). Dessa forma, ocorreu uma intensa desertificação da área, sendo este considerado o primeiro desastre ambiental da história. Ou seja, uma das primeiras atividades econômicas humanas de sucesso resultou no primeiro evento ambiental negativo de grande porte;


					o segundo evento econômico ocorreu no período entre 1760 e 1840 na Europa, que foi a revolução industrial. Foi nessa época que foram implantadas indústrias, com uso intensivo de vapor como forma fornecimento de energia para as máquinas, locomotivas e navios. A revolução industrial trouxe para as cidades grandes contingentes de pessoas, outrora camponeses, que antes se alimentavam do que plantavam, apenas para sua subsistência, com poucos excedentes de produção, mas que, com a possibilidade de emprego e maior renda acabaram migrando para as cidades. As condições de trabalho nas indústrias eram altamente insalubres, bem como as próprias cidades, que tiveram grande crescimento bastante desordenado, com péssimas condições de saneamento. A população mundial passou a ter um crescimento acentuado, fato atribuído à vida nas cidades, que dava oportunidades de emprego, e também à descoberta e uso de vacinas, que permitiu melhores condições de sobrevivência. Como foi comentado, a revolução industrial caracterizou-se pelo uso intensivo de vapor d`água, obtido pela queima de combustíveis fósseis, principalmente do carvão. Foi a época em que começou a curva crescente de acúmulo de CO2 na atmosfera, hoje preocupante pelos níveis atingidos, causadores do aumento da temperatura global, com graves consequências.


			


			Os impactos ambientais da agricultura e a indústria, setores que são extremamente importantes para a economia, preocupam até hoje. Na agricultura e pecuária, os desmatamentos, a erosão dos solos e a perda de solo agrícola, o aumento de emissões de CO2 e metano, a contaminação das águas com defensivos agrícolas e fertilizantes, o desperdício de água como resultado de processos inadequados de irrigação e a escassez da água, a destruição de matas ciliares, a perda de biodiversidade, consequências preocupantes dessas atividades econômicas.


			Quanto à área industrial, são preocupantes o nível de emissão de poluentes para o ar atmosférico e para as águas, bem como os resíduos descartados ao solo, o uso de processos inadequados, o desperdício de recursos naturais, a produção e o uso de componentes perigosos, tóxicos, além do uso de energia, que causa usualmente impactos ambientais elevados para a sua geração.


			Outro aspecto em que existe uma forte relação da economia com o meio ambiente refere-se ao comércio internacional, onde existem exemplos de situações em que a variável ambiental foi utilizada como barreira técnica, em ações provavelmente de protecionismo a outros interesses. O camarão brasileiro pescado na foz do Rio Amazonas já foi bloqueado em suas exportações para os Estados Unidos, alegando-se que as redes de pesca capturavam e matavam tartarugas marinhas. Também a gasolina brasileira já foi bloqueada para exportação, alegando-se um teor de enxofre superior àquele existente na média das refinarias americanas.


			É necessário que, na defesa de nossos interesses, os órgãos governamentais responsáveis pelo comércio internacional e empresas realizem um acompanhamento cuidadoso das medidas protecionistas praticadas por alguns países que, eventualmente, usam como pano de fundo a questão ambiental. Nesse caso, é importante o conhecimento profundo do problema, sob seus aspectos técnicos (é real a degradação ambiental alegada?), políticos (quais são as consequências sociais resultantes do protecionismo sobre o emprego, por exemplo?) e econômicos. Lembramos o Princípio 12 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento:


			“As políticas econômicas com fins de proteção ambiental não devem servir para discriminar ou restringir o comércio internacional. Medidas para controle de problemas ambientais transfronteiriços ou globais devem, sempre que possível, serem baseadas em consenso entre os países”.


			1.1 - VALOR DOS BENS AMBIENTAIS


			Um dos maiores problemas constatados ao se estudar economia ambiental é a dificuldade em se estabelecer valor para um bem ambiental (qualidade do ar, da água e dos recursos naturais, por exemplo). A maioria desses bens não é comprada ou vendida no mercado e, com frequência, as próprias pessoas não querem que seja atribuído valor, ou seja, poucos aceitam pagar por esses bens e mesmo pela qualidade de vida, embora todos queiram uma elevada qualidade. Hoje, entretanto, há uma tendência a uma maior realização de discussões e ao desenvolvimento de técnicas que possam avaliar, de forma confiável, o preço desses bens naturais, como é o caso da água, com valores que serão estabelecidos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, em função de sua escassez na bacia.


			O valor de um bem, para uma determinada pessoa, é o valor que aquela pessoa está disposta a se sacrificar por aquele bem. Nesse caso, “sacrificar” significa o quanto de dinheiro a pessoa está disposta a gastar com o bem, ou a entrega de outro bem (escambo, troca), dinheiro que a pessoa precisou ganhar com o esforço de seu trabalho, ou precisou economizar com sacrifício, deixando de consumir outros bens ou serviços. O valor do bem representa, então, um sacrifício de seu poder aquisitivo. A ideia de valor está, então, completamente vinculada à “disposição a pagar” por aquele bem, por parte das pessoas. Os bens ambientais também possuem valor, como veremos a seguir. Essa disposição a pagar depende também de quanto a pessoa dispõe como riqueza. Se ela é rica e tem todas as suas necessidades básicas atendidas, ela eventualmente possui maior disposição a pagar pelos bens e serviços de seu interesse.


			Algumas pessoas poderão estar dispostas a pagar muito dinheiro para visitar as cataratas do Iguaçu, ou o parque Kruger (na África do Sul), por exemplo. Outras não, preferem usar seu dinheiro para outros consumos. Muitas pessoas atribuem um valor elevado para preservar uma mata nativa (Serra do Mar, por exemplo), um determinado parque natural, a preservação do habitat de uma determinada espécie selvagem. Mas os bens ambientais não se resumem somente a aspectos turísticos ou conservacionistas.


			O valor dos bens ambientais pode ser classificado em três categorias, segundo Pearce, citado por Marques e Comune[2]:


			

					
Valor de uso: refere-se ao preço dos recursos naturais como os minérios, madeira de uma floresta, água (sua retirada, em alguns locais já é cobrada), alimentos (peixes, frutos, fibras vegetais), animais para caça, ativos da biodiversidade (usados na produção de cosméticos e medicamentos, por exemplo), produtos agrícolas, em geral, entre outros. Esses valores também são referidos como sendo de “uso direto”. O valor como “uso indireto” seria, por exemplo, o valor como uso para recreação (um lago para esportes aquáticos, natação, pesca de lazer, passeios pelas margens visando o bem-estar etc.), o valor como receptáculo de efluentes e outros resíduos, o valor de uma floresta no tocante à reciclagem do CO2 (sequestro de carbono) e como fonte de nutrientes para o solo, controle de erosão, área para reprodução de espécies (manguezal), ações de regulação sobre o clima e outros efeitos ecológicos.


					
Valor de opção: refere-se à preservação do bem ambiental para uso no futuro, de forma direta ou indireta, ou seja, um uso potencial. Trata-se de um valor de “não-uso” do recurso no presente, essa escolha permitindo prever um ganho futuro ao usá-lo. Valem os mesmos exemplos do “valor de uso”, lembrando-se que compreende preservar esses bens para um uso futuro.


					
Valor de existência: refere-se a um valor normalmente intangível, ou seja, percebe-se que ele existe, porém é de difícil mensuração. Trata-se, por exemplo, da satisfação em se saber da existência de uma floresta preservada (por exemplo, a Amazônia ou a Mata Atlântica), de uma determinada espécie protegida (por exemplo, as baleias, o mico leão dourado, o tigre), embora as pessoas nunca pretendam usufruir daquele bem ambiental, nem hoje, nem no futuro.


			


			O valor dos bens ambientais precisa ser definido em termos monetários. O “valor de uso”, para minérios, madeiras etc., é usualmente avaliado com base em transações de mercado. Para a água, dependendo da escassez, já existe a sua cobrança em algumas bacias hidrográficas, implementada com base na Política Nacional de Recursos Hídricos, de 1997. Essa cobrança tem como objetivos estimular o uso racional da água e gerar recursos financeiros para investimentos na recuperação e preservação dos mananciais da bacia hidrográfica em questão. Os valores são fixados pelo comitê da bacia hidrográfica objeto da análise. Como exemplo, na Deliberação CEIVAP nº 258/2018, através da AGEVAP (Agência da Bacia do Rio Paraíba do Sul), para o ano de 2021 foram fixados os seguintes valores: cada metro cúbico de água bruta captada na natureza custa R$0,0218, cada metro de água bruta consumida R$0,0436 e o lançamento de carga orgânica R$0,1526/kg de DBO[3]. 


			Podemos lembrar, como outro exemplo de “valor de uso”, o valor para os serviços ambientais prestados pelos oceanos, atuando na regulação climática. Se não existisse a Corrente do Golfo (Gulf Stream), o clima da Europa Ocidental seria muito mais frio, dificultando as condições de vida em grande parte daquele continente. Além disso, lembramos a participação dos oceanos no ciclo das águas, formando a chuva (a maior parte da água das chuvas é composta de água evaporada dos oceanos); armazenagem de calor próximo à superfície; absorção de CO2 por algas, fornecimento de peixes e outros seres vivos como fonte de alimentos e recreação.


			A Floresta Amazônica pode ser avaliada como participante nas três formas de classificação do valor dos bens ambientais. Seroa da Motta, conceituado especialista no assunto, atribuiu os seguintes valores:






			

				

					

					

				

				

					

							

							Valor


						

							

							US$ por hectare por ano


						

					


					

							

							Valor de uso direto


						

							

							37,7 (35%)


						

					


					

							

							- produtos madeireiros


						

							

							28,5


						

					


					

							

							- produtos não madeireiros


						

							

							0,2


						

					


					

							

							- ecoturismo


						

							

							9,0


						

					


					

							

							Valor de uso indireto


						

							

							18,0 (17%)


						

					


					

							

							- estocagem de carbono


						

							

							18,0


						

					


					

							

							Valor de opção


						

							

							21,0 (19%)


						

					


					

							

							- bioprospecção


						

							

							21,0


						

					


					

							

							Valor de existência


						

							

							31,2 (29%)


						

					


					

							

							Total


						

							

							107,9


						

					


				

			




			Fonte: Seroa da Motta, 2007.






			Outros autores também realizaram avaliações do valor de existência da floresta amazônica. Os resultados são:


			

					Pearce: US$8,90/ha ano;


					Fearnside: US$20,00/ha ano;


					Kramer e Mercer: de US$24,00 a US$31,00/ha ano;


					Horton: US$50,00 para 5% da Amazônia e US$67,00 para 20%.


			




			Outra forma de avaliar o valor econômico de um bem ambiental é o chamado “método de custo de viagem” (travel cost method). Ele se aplica à determinação de valor para locais de lazer, onde a finalidade principal do turismo está ligada aos ecossistemas da região. Avalia-se a disposição a pagar das pessoas, os custos totais para se realizar o turismo e o número total estimado de pessoas, como forma de avaliar o valor daquele determinado bem ambiental. É importante considerar que, para ser válido este método, não podem existir espécies ameaçadas de extinção na área considerada, pois se existirem, a região precisaria ser mais protegida, tornando-a inacessível para o uso turístico.


			Apresentaremos um exemplo de cálculo, com dados fictícios, para se avaliar o valor do bem ambiental valiosíssimo, que é a região de Ushuaia, na Patagônia Argentina.


			Suponhamos que as pessoas que têm interesse em visitar a região, considerem as seguintes possibilidades de passeio, ao realizarem uma viagem:


			

					Visita ao Parque Nacional da Terra do Fogo (PNTF);


					Passeio de barco no Canal de Beagle, para a observação de pinguins, focas e leões marinhos (trataremos esta opção como “Pinguineira” nos cálculos);


					Visita à Cordilheira dos Andes, lagos Fagnano e Escondido (chamaremos de “Cordilheira”);


					Outras visitas (antigo presídio, lojas, restaurantes etc.), não consideradas nos cálculos, por não se tratar de bens ambientais;


					Participação em congressos e conferências, realizadas na região em vista de sua capacidade hoteleira e atrativos turísticos, também não consideradas nos cálculos.


			


			[image: ]Figura 1.2 – Fotos da região de Ushuaia, Patagônia Argentina 


			(Fonte: fotos do autor)






			Assim, este método levará em conta valores de uso indireto e valor de existência, avaliados em conjunto.


			Para avaliarmos a quantidade de pessoas que estarão utilizando os bens ambientais, imaginemos a seguinte quantidade média de visitantes por dia:


			

					PNTF: 500 visitantes por dia, ou seja, no ano teríamos cerca de 180.000 pessoas;


					Pinguineira: 300 visitantes por dia, ou seja, cerca de 108.000 pessoas por ano;


					Cordilheira dos Andes, 200 visitantes por dia, ou seja, 72.000 pessoas por ano.


			


			A seguir, será necessário estimar os gastos das pessoas por dia, para que possam realizar a atividade turística. Estes gastos médios, referentes a pessoas vindas de todas as partes do mundo, e da própria Argentina, incluirão os custos de passagens aéreas, despesas de hospedagem, alimentação, preços das excursões de ônibus, de barco, gastos com ingressos aos locais (se existentes) etc. Imaginemos os seguintes valores, como médias de gastos:


			

					PNTF: R$1.200,00;


					Pinguineira: R$1.500,00;


					Cordilheira: R$1.700,00.


			


			Ou seja, os gastos totais de viagem das pessoas, por ano, seriam:


			

					PNTF (visitas ao Parque Nacional da Terra do Fogo): 1.200 x 180.000 = 216 milhões de reais por ano;


					Pinguineira: 1.500 x 108.000 = 162 milhões de reais por ano;


					Cordilheira dos Andes na região: 1.700 x 72.000 = 122,4 milhões de reais por ano.


			


			Portanto, o valor total dos bens ambientais principais da região de Ushuaia seriam a soma dos custos de viagem de suas atrações principais. Neste exemplo fictício, esse valor seria de 500,4 milhões de reais por ano. (Nota: como comentado acima, os valores citados são fictícios, usados apenas para explicar como seriam calculados os valores de alguns bens ambientais pelo “travel cost method”).


			Outro exemplo de cálculo do valor de existência e uso indireto, feito com base no método do custo de viagem, foi realizado por Ortiz et al. (2001) para o Parque Nacional de Iguaçu. Resumidamente, os cálculos são:
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			Como conclusão, pode-se avaliar que o valor do Parque Nacional do Iguaçu resulta entre US$12,5 e US$34,7 milhões por ano (gastos por pessoa entre US$15,63 e US$43,33). 


			Assim, esse método constitui-se em mais uma ferramenta capaz de valorar um bem ambiental.


			A economia usa a natureza como sua principal fonte de matérias-primas e, também, como depósito (sorvedouro) dos resíduos gerados pelo homem em todas as suas atividades. Esse duplo serviço é chamado de “capital natural”. A poluição é, portanto, o uso exagerado da natureza como sorvedouro de resíduos e o esgotamento dos recursos sendo o seu uso exagerado como fonte de matérias-primas.


			Muitos bens ambientais são chamados de “bens públicos” ou “bens de uso comum”. 


			Bens de uso comum são aqueles para os quais inexistem critérios de propriedade que garantam o uso exclusivo, ou seja, são colocados simultaneamente à disposição de todas as pessoas, não se podendo individualizar a sua utilização. Outra característica é a sua indivisibilidade. Os bens privados, em contrapartida, são divisíveis e exclusivos. Em muitos casos, para os bens públicos, ocorre a tendência de que, se aquela determinada empresa ou pessoa não usar, outros o farão, ou seja, existe pouco respeito pelos princípios de conservação desses bens. 


			Um exemplo de “bem público” (não ambiental, mas aqui citado como exemplo interessante do conceito) é a luz proporcionada por um farol de auxílio à navegação. Os bens públicos têm também a característica de serem “não competidores”: quando um barco usa a luz do farol ele não reduz o valor do serviço para outro barco.


			Entretanto, alguns recursos como a água pura e o ar atmosférico sofrem, por muitas vezes, com os problemas do livre acesso, principalmente se não existir uma legislação restritiva quanto ao uso exagerado ou sobre o direito de poluir.


			A questão dos bens de uso comum, ou “common goods”, foi levantada por Garrett Hardin em 1968, quando ele escreveu o texto intitulado “A Tragédia dos Comuns”, mostrando o problema do livre acesso a esse tipo de bem, levando ao seu esgotamento. Entre outros exemplos, ele descreve uma situação fictícia em que um pastor leva 10 ovelhas para pastar em uma área de livre acesso, e outro pastor, também leva 10 ovelhas, na mesma área, que possui pastagens suficientes para essa quantidade de ovelhas. Imagina que um dos pastores acrescente uma ovelha a mais. E depois duas ovelhas. E o outro uma ovelha a mais. E assim por diante. Cada um olha muito por si próprio e por seu benefício, desprezando o fato de que os recursos são limitados. Se um dos pastores passa a ter um lucro adicional de 100 reais por ovelha, ele interpreta que, existindo um prejuízo de perda de pastagens de 80 reais, este será sendo dividido entre todos os pastores, não sendo somente coberto por ele. Chegar-se-á a um ponto em que a pastagem não será suficiente e ambos sairão perdendo, tendo que se desfazer de algumas ovelhas, por falta de alimentação. Somente um acordo de limitação do número de ovelhas, para o conjunto de pastores, seria a solução para manter a capacidade da área de pastagem ao longo do tempo.


			Outro caso que poderíamos citar como exemplo de uso indevido de um bem comum seria a situação existente em muitos condomínios residenciais, quanto ao uso de água para banho. Imagine que não existam medidores individuais para o consumo de água dos apartamentos e que exista um único medidor na entrada do prédio. É possível imaginar que alguns moradores tomem um banho muito mais demorado, em uma concepção pessoal reprovável de que aquela água “a mais” que ele está gastando para o seu conforto individual é paga por todos os condôminos, somente uma pequena parte desse valor adicional sendo paga por ele. E, assim, ocorre um enorme desperdício de um recurso tão valioso, e cada vez mais escasso, que é a água. 


			Um exemplo mais atual do que aquele descrito por Garret Hardin seria relacionado à atividade pesqueira. Sabemos que o Brasil não é um país privilegiado quanto a esse recurso, existindo grandes “desertos” no mar, por condições naturais da costa brasileira. Além disso, ocorreram grandes avanços em tecnologia de pesca, com barcos mais especializados, uso do sonar para a localização de cardumes, entre outros avanços. Uma quantidade grande de barcos fica parada em portos e, quando se sabe que há um aumento localizado de pescado em uma área, esses barcos saem do porto e partem para a captura desordenada. Esse “bem público” (peixe) tem tido sérios problemas de esgotamento de estoques. Há a necessidade de regras e leis claras limitando a atividade, para que haja acordo de cooperação entre os países, a fim de que existam incentivos comuns à conservação (por exemplo, proibições de pesca). A Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio +10, realizada em agosto de 2002 em Johannesburgo, África do Sul, após extensas discussões sobre o problema da sobre-exploração desses recursos, estabeleceu metas e prazos para a recuperação de áreas de pesca em todo o mundo, até 2015, por meio da limitação da produção “ao limite máximo sustentável”. Não temos informações se essas metas foram alcançadas, mas provavelmente não foram. Mostraremos, mais adiante, um problema numérico sobre esta questão.


			A redução de CO2 é vista também como um “bem público”. Por exemplo, com o Protocolo de Kyoto em vigor, sem a participação dos Estados Unidos (mais de 55% dos países aderiram, com reduções que representam mais de 55% das emissões mundiais estabelecidas, como previsto para que ele pudesse se efetivar), e agora com o Acordo de Paris, os Estados Unidos também serão beneficiados com o resultado da melhoria do clima relacionada à redução do “efeito estufa”, mesmo sem participar do Protocolo e sem reduzir suas emissões. Nesse caso, ele seria um “free rider” (carona) do resultado (melhoria do clima). Porém, esse posicionamento gera sérias críticas de alguns países, que acham que não seria correto que eles paguem a conta sozinhos, sem a colaboração de países que também seriam beneficiados com a melhoria obtida.


			1.2 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


			Consultando o dicionário “Aurélio”, verificamos que “sustentar”, significa “conservar e manter” e, no caso ambiental, implica no prolongamento do uso produtivo dos recursos naturais. O crescimento econômico somente pode ocorrer dentro da visão de “desenvolvimento sustentável”, ou seja, manter indefinidamente a disponibilidade de um determinado recurso, usado por esta geração, para que ele possa também ser usado pelas gerações futuras, considerando-se principalmente o valor de uso e o valor de opção, conforme definidos acima. Esse conceito foi definido no “Relatório Brundtland” (cujo título oficial é Nosso Futuro Comum, de 1987). Ou seja, trata-se de um compromisso entre gerações. Uma das dificuldades observadas consiste no fato de que a geração futura não participa das discussões deste mercado de hoje, somente a consciência elevada de preservação da espécie e da própria vida é que serve de motivação às pessoas, para que adotem ações preventivas à degradação ambiental, hoje observada.


			A sustentabilidade envolve a ideia de manutenção dos estoques da natureza, ou a garantia de sua reposição por processos naturais ou artificiais, ou seja, precisa-se olhar com cuidado a capacidade regenerativa da natureza, chamada de “capacidade de suporte” dos ecossistemas.


			Os recursos naturais podem ser enquadrados como renováveis e não-renováveis. 


			Os renováveis ou reprodutíveis usualmente apresentam essa manutenção sendo assegurada por processos biológicos. Como exemplos, temos os solos, o ar, as águas, as florestas, a fauna e a flora. Como critério temporal de avaliação, os ciclos de recomposição normalmente são compatíveis com o tempo de vida de uma pessoa.


			Os recursos não-renováveis, por sua vez, demandam eras geológicas para a sua reposição. Como exemplos, temos os minérios e os combustíveis fósseis. Esses recursos são extraídos mais rapidamente do que são reabastecidos pelos processos naturais.


			Antigamente os processos econômicos não tinham uma magnitude tão grande para alterarem significativamente os ecossistemas. Por outro lado, verificamos que o aumento da população, associado com o consequente crescimento do consumo e o aperfeiçoamento de tecnologias extrativas, provocam hoje maiores impactos ambientais, como é o caso, por exemplo, de uso de motosserras na Amazônia (maior rapidez de extração) e novas técnicas de pesca (barcos maiores, uso de sonar para localização de cardumes). 


			Tendo havido, nas últimas décadas, um consumo excessivo de recursos naturais e seu esgotamento, estima-se que, atualmente, a humanidade esteja ultrapassando em cerca de 20% a capacidade de suporte dos ecossistemas. Com relação aos recursos não renováveis, a estratégia mais comum é a de adiar o seu esgotamento. E qual o limite desse uso, essa é uma questão importante, difícil de ser respondida.


			Imagine que você possui uma caderneta de poupança e seja esta sua única forma de sobrevivência, seu único ganho. Para que suas demandas sejam atendidas no futuro, será preciso que o processo seja sustentável, ou seja, para você conseguir sobreviver na velhice, você somente poderia viver dos juros dessa poupança, sem fazer uso do capital principal, pois, de outra forma, seu patrimônio ficaria cada vez mais reduzido, até o ponto em que você não conseguiria sobreviver. Na natureza, acontece a mesma coisa.


			Os economistas chamam de “capital natural” os recursos ambientais e naturais da Terra, ou seja, os bens ambientais, levando em conta a capacidade que a natureza tem de reciclar resíduos e poluentes, de forma natural. O capital natural refere-se à capacidade que a natureza tem de fornecer os recursos naturais e à capacidade de receber e processar os resíduos e poluentes. As atividades econômicas utilizam, quase sempre, recursos naturais em grande escala, como matérias-primas em geral (minérios, petróleo, madeiras, água, peixes etc.). Se estes recursos forem utilizados de forma predatória, sem reposição ou uso controlado, seria o equivalente a estarmos usando o capital da caderneta de poupança e não somente os juros, mas se os recursos forem usados com parcimônia e com a máxima eficiência, o capital se manteria para sempre, rendendo juros.


			Na realidade, quando se fala em desenvolvimento sustentável, é preciso lembrar que existem várias vertentes desse conceito, quais sejam, o desenvolvimento social, o econômico, o ambiental, o político e o tecnológico. Um gerenciamento com responsabilidade ambiental consegue conciliar necessidades de crescimento econômico com requisitos de melhor qualidade de vida. Ao se desenvolver a atividade econômica industrial, fatalmente existirá uma maior geração de resíduos e poluentes e um uso crescente de recursos naturais, porém isso deverá vir acompanhado do desenvolvimento de novas tecnologias, novos processos de produção, novos materiais e novos procedimentos e práticas gerenciais que reduzam os efeitos negativos a limites aceitáveis.


			Em particular, a economia sempre se preocupa com o “crescimento”, enquanto a ecologia prefere usar a palavra “desenvolvimento”, que não implica necessariamente em crescimento. Os ativos ambientais, embora hoje com custo baixo ou mesmo zero, quase sempre apresentam uma regeneração muito lenta (caso do solo destruído por erosão, água contaminada de um aquífero, camada de ozônio destruída) ou, em certos casos, o consumo de bens naturais que não são substituíveis (minérios, extinção de uma determinada espécie vegetal ou animal). É importante lembrar que, em todas as atividades de engenharia, devemos sempre procurar obter eficiência (o melhor projeto, com melhor relação custo-benefício), segurança (redução de riscos) e sustentabilidade.


			1.2.1. Regra de Daly


			Hermann Daly, considerado um dos fundadores da chamada “Economia Ecológica”, preocupou-se com a proteção do capital natural, principalmente na situação em que não existam bons substitutos para aquele bem. Essa preocupação justifica-se pela incerteza, pelos riscos de que aquele bem seja esgotado e também nas situações de irreversibilidade, ou seja, quando os bens são não renováveis. 


			A chamada regra de Daly estabelece que “nunca se deve reduzir o estoque de um capital natural abaixo de um nível que impeça a sua reposição, a menos que existam, e estejam disponíveis, bons substitutos”.


			Por exemplo, essa regra pode ser aplicada à exploração de minérios, petróleo e também ao uso de solo fértil. 


			O solo fértil é aquela camada de solo que contém nutrientes, que podem ser transferidos para as plantas. A reposição do solo fértil, por processos naturais, constitui-se em um processo bastante lento e, por vezes, muito difícil. A adubação química pode ser considerada um bom substituto, o que poderia justificar menos cuidados com a manutenção do solo fértil? Ou seria necessário considerarmos os impactos ambientais eventualmente causados pela adubação química e, nesse caso, não considerá-la como sendo uma boa substituição?


			Entretanto, como poderemos interpretar o conceito de desenvolvimento sustentável quando analisarmos processos extrativos, como, por exemplo, a mineração e a extração e uso do petróleo? O conceito de sustentabilidade estará, então, ligado, em primeiro lugar ao uso racional do recurso, evitando-se desperdícios (maior eficiência na mineração, com maior aproveitamento do minério) e à adoção de processos de recuperação e reciclagem, este último bastante aplicável aos metais. Em segundo lugar, a sustentabilidade poderá ser buscada por meio do desenvolvimento de novas tecnologias, procurando-se substitutos mais eficientes para os materiais esgotáveis, como novos polímeros, novos materiais cerâmicos e fibras de carbono e outros materiais compostos que vêm substituindo metais; uso de substitutos renováveis, por exemplo, a geração de energia elétrica solar, eólica ou através da biomassa, substituindo combustíveis fósseis (carvão e petróleo).


			Existem tecnologias que eram aceitáveis no passado (quando havia uma menor população e menor concentração de indústrias), mas que hoje não são mais aceitas pela Sociedade.


			Observa-se que a regra de Daly leva em conta o conceito de sustentabilidade, o direito das futuras gerações.


			1.2.2. Degradação ambiental versus crescimento econômico


			Uma questão a refletir é a seguinte: havendo crescimento econômico, a degradação ambiental continua indefinidamente, ou ela cessa em um determinado momento? 


			Simon Kuznets, em 1955, observando os cenários dos Estados Unidos, Alemanha e Inglaterra no tocante à distribuição de renda e à mudança do ambiente rural (agricultura mecanizada) para o ambiente urbano (industrialização acentuada), determinou uma curva em forma de U invertido mostrando inicialmente a correlação entre a distribuição de renda (crescimento econômico) e desigualdades sociais (curva de Kuznets). Posteriormente, essa curva foi também observada e verificada como representativa para mostrar a correlação entre o crescimento econômico e a degradação ambiental, sendo denominada de “curva de Kuznets ambiental”.


			[image: ]Figura 1.3 – Curva de Kuznets ambiental






				


			Essa curva mostra que, nos estágios iniciais de crescimento econômico de um país aumenta o nível da poluição e da degradação ambiental, mas à medida em que aquela sociedade evolui e enriquece, aumentando a renda per capita, passam a existir exigências de qualidade de vida que forçam a redução da poluição e da degradação ambiental, pela internalização de externalidades (tópico que discutiremos em 1.4). Como exemplos, podemos citar a redução de emissões de SO2 (redução de emissões em termoelétricas a carvão, redução do teor de enxofre em combustíveis), saneamento (motivado por exigências de água mais limpa para uso das praias, limpeza dos rios), redução da poluição do ar (indústrias, veículos com menor emissão), coleta e destinação do lixo, resíduos hospitalares, resíduos industriais, desmatamento da Serra do Mar próximo à cidade de São Paulo, entre outros exemplos. Constata-se que, com o aumento da renda e a procura por melhores condições de vida, aumenta a “disposição a pagar” daquela sociedade pela qualidade ambiental.


			No crescimento das grandes cidades no Brasil, foi verificado o crescimento de favelas, com vida em condições sub-humanas. Na medida em que algumas cidades conseguiram melhorar suas condições, bem como as pessoas (existência de trabalho e renda), as favelas estão sendo urbanizadas ou erradicadas, reduzindo-se a degradação ambiental.


			É possível também observar que as emissões de CO2 na Terra, provocando o aquecimento global, não estão seguindo a curva de Kuznets ambiental, provavelmente porque os efeitos da emissão não ocorrem a curtíssimo prazo, nem apenas localmente (lembrar de “A tragédia dos comuns”, de Garret Hardin).


			1.2.3. Equação IPAT


			O Prof. Paul Ehrlich desenvolveu, em 1971, uma equação conhecida por IPAT, na qual ele procurou correlacionar o impacto ambiental com três fatores preponderantes em sua geração. A equação é: 


			Impacto Ambiental = População x Afluência x Tecnologia


			Com essa equação, suponhamos que temos os dados de população hoje; que conseguimos avaliar a “afluência”, que significa o consumo de um determinado bem, na procura de um bem-estar; e que podemos avaliar os dados atuais associados à tecnologia que geram um determinado impacto atual. A partir daí, queremos ver, no futuro, qual seria o impacto, ou de quanto precisaríamos melhorar a tecnologia, de forma a não aumentar o impacto ambiental. Como exemplo, vamos avaliar qual seria o impacto ambiental quantificado das emissões de CO2, relacionado às emissões por veículos[4].


			Suponhamos que, hoje, a população da Terra seja de 8 bilhões de pessoas (valor atingido em novembro de 2022) e que a afluência seja de 1 automóvel para cada 10 pessoas. Suponha que cada automóvel emita 4 ton. de CO2 por ano (consumo de aproximadamente 10 km/l e rodagem de cerca de 30.000 km/ano).


			Assim, hoje, a equação IPAT seria:


			I = 8.000.000.000 pessoas x 1 automóvel/10 pessoas x 4 ton. de CO2/ano


			Fazendo os cálculos, as emissões totais de CO2 por automóveis no ano seriam:


			I = 3,2 bilhões de ton. de CO2/ ano.


			Suponhamos, agora, que avaliamos que em 2050 a população da Terra será de 14 bilhões de pessoas e que a afluência será de 4 automóveis para cada 10 habitantes. Se for mantido o nível de emissões de 4 ton. de CO2/ano, teremos:


			I = 14.000.000.000 pessoas x 4 automóveis/10 pessoas x 4 ton. de CO2/ano


			I = 24 bilhões de ton. de CO2/ano.


			Observamos que multiplicamos a população por 1,75 e aumentamos em 4 vezes o número de automóveis, ou seja, os dois fatores juntos aumentaram 7 vezes. Assim, para que seja mantido o mesmo nível de emissões de hoje, em 2050, a tecnologia teria que evoluir de forma correspondente, sendo necessário que o limite de emissões fosse de 4 ton. de CO2/ano dividido por 7, ou seja, de 0,571 ton. de CO2/ano por automóvel. E, como sabemos, mesmo as emissões de hoje já são consideradas insatisfatórias para o planeta.


			Em muitos casos é difícil chegarmos à conclusão sobre a validade de se preservar, ou não, um determinado bem ambiental, como o petróleo. No Brasil, por exemplo, temos sérios problemas em conseguirmos um desenvolvimento econômico satisfatório, que permita dar melhores condições de vida ao povo (saúde, educação etc.). Fica, então, a pergunta: seria melhor deixar o petróleo no subsolo guardado para as gerações futuras, ou extraí-lo, e utilizar hoje seus derivados, para obter maior conforto e desenvolvimento, e com os ganhos, conseguir mais progresso e melhorar cidades, gerar empregos, ou mesmo investir os lucros na pesquisa de novas fontes de energia? Fica a dúvida, existem vantagens e desvantagens nos dois casos, que precisam ser ponderadas, mas uma coisa é certa: sempre devemos usar esse recurso com muita parcimônia e de forma eficiente, fazendo a extração do petróleo e realizando o seu processamento com os menores impactos ambientais possíveis. Em relação a certos minérios considerados estratégicos, acreditamos que eles devam ser preservados para o futuro, quando os preços serão muito maiores, em vez de serem vendidos hoje a preço muito baixo, por exemplo, os minérios de nióbio, de urânio, a cassiterita, entre outros.


			1.2.4. Reciclagem


			As atividades de reciclagem de vários tipos de materiais (metais, vidro, papel, papelão, plásticos, pneus) visam à preservação de matérias-primas e a economia de energia no processo produtivo – quase todas as formas de produção de energia geram impactos ambientais significativos, constituindo um aspecto importante ligado ao conceito de desenvolvimento sustentável.


			O Compromisso Empresarial para Reciclagem (CEMPRE) é uma associação sem fins lucrativos dedicada à promoção da reciclagem dentro do conceito de gerenciamento integrado do lixo. Fundado em 1992, o CEMPRE é mantido por empresas privadas de diversos setores. O último levantamento de dados apresentado em seu site (www.cempre.org.br), realizado em dezembro de 2022, permite verificar que o Brasil apresenta os seguintes índices de reciclagem:
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			Figura 1.4 – Índices de reciclagem no Brasil em 2022 


			(Fonte: CEMPRE)






			1.3 - AGENTES DA OBTENÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL


			A obtenção de um determinado nível de qualidade ambiental pode ser motivada por vários agentes:


			

					
Governos, por meio de ações denominadas “comando e controle”. Todas as leis, regulamentos oficiais com limites de emissões, licenças, permissões de uso da água e do solo e normas ambientais para produtos (proibições de componentes perigosos etc.) situam-se nesta categoria. O envolvimento econômico ocorre por meio dos investimentos e dispêndios relacionados ao cumprimento dos padrões e, ainda, por meio das multas impostas quando esses padrões não são atendidos. As leis são fixadas para toda a Sociedade, fixando limites de emissão, uniformes para todas as empresas, que não podem ser ultrapassados. Para cumprir esses limites, as empresas poluidoras são obrigadas a adotar tecnologias compatíveis com os limites impostos para controle da poluição. Entretanto, esses limites, eventualmente fixados para todo o país, por exemplo, pelas Resoluções do CONAMA, e não levam em conta “pontos quentes” onde existe uma concentração maior de empresas, como a cidade de São Paulo. 


			


			Outra forma possível de atuação dos governos para a obtenção de melhorias ambientais consiste na utilização de instrumentos econômicos (taxas, impostos, bloqueios), aplicados a certos produtos e serviços, e que conduzem a uma alteração no seu preço de mercado, de forma que os preços reflitam os prejuízos que esses materiais e serviços causam ao meio ambiente, em seu uso ou descarte final (Princípio do Poluidor Pagador – PPP). Essa parcela do custo deveria ser utilizada em ações de remediação ou em estímulos e compensações à indústria que se adaptou, realizou investimentos e, portanto, não causa esses impactos (estímulos através da redução de impostos, subsídios etc.). Nota: citamos o termo “poluidor-pagador”, que tem sido muito usado, principalmente na literatura internacional, porém o mais correto seria o termo “emissor-pagador”, pois poluidor, à luz da legislação brasileira, comete um crime, passível de punição e não de pagamento, enquanto o conceito refere-se ao “emissor” de poluentes, dentro dos limites permitidos pelos órgãos ambientais (leis, resoluções etc.). Outra possibilidade de uso de instrumentos econômicos é no sentido oposto, ou seja, estímulos por meio de incentivos (redução de impostos) a combustíveis mais limpos, estímulos ao transporte ferroviário desestimulando-se o rodoviário, entre outros exemplos.


			

					
Consumidores, por meio da preferência dada na compra de certos produtos fabricados de forma ambientalmente correta (produtos que tenham um “selo verde”, por exemplo) ou de sua recusa a produtos e serviços que causem impactos ambientais significativos (detergentes não biodegradáveis, certas embalagens agressivas ao meio ambiente, por exemplo), boicotes organizados ou quedas de vendas ocasionadas por problemas de desempenho ambiental. Observa-se um papel crescente das ONGs e da mídia como formadores de opinião na população quanto às questões ambientais.


					
Empresas, por meio de medidas de autorregulamentação, adoção de normas preparadas por entidades de classe e outras destinadas a promover um melhor desempenho ambiental. Como exemplos, o comprometimento da empresa com o Processo de Atuação Responsável (gerenciado pela ABIQUIM), a adoção dos princípios da Carta Internacional para o Desenvolvimento Sustentável, a adoção voluntária da Norma Internacional ISO 14.001 e a participação em programas do tipo “Mecanismo de Desenvolvimento Limpo” (captura de carbono da atmosfera).


			


			Exemplos:


			Ações de governos: elaboração e implantação da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais e Decreto nº 3.179, de 21-9-1999), regulamentos (resolução do CONAMA nº 357, de 17.3.2005 que estabelece condições e padrões de emissão de efluentes em corpos d´água), permissões (outorga de água, utilização do solo ou subsolo).


			Ao taxar os componentes que, incorporados aos produtos irão gerar a poluição, fica mais fácil o controle de emissões chamadas de “difusas”, de difícil controle, como aquela gerada pelo uso de combustíveis (transportes rodoviário, aéreo e marítimo), resíduos em geral, tais como embalagens e pilhas e substâncias usadas em agricultura (fertilizantes e defensivos).


			1.4 - EXTERNALIDADES. INTERIORIZAÇÃO DOS CUSTOS AMBIENTAIS


			Em economia, o conceito de externalidade refere-se à ação que um determinado sistema de produção causa em outros sistemas externos. Trata-se de um conceito desenvolvido em 1920 pelo economista inglês Arthur Cecil Pigou (1877-1959), que estabeleceu que irá existir uma externalidade quando a produção de uma empresa (ou um consumo individual) afetar o processo produtivo ou um padrão de vida de outras empresas ou pessoas, na ausência de uma transação comercial entre elas. Normalmente, esses efeitos não são avaliados em termos de preços. As externalidades podem ser tanto positivas, quanto negativas. Imagine a situação em que um empresário quer construir uma Usina Hidroelétrica. Observamos que, além dos lucros diretos do empresário, a represa irá trazer vantagens à economia, tais como a geração de empregos, o aproveitamento de terras para agricultura, proporcionado pela irrigação de áreas onde antes não havia água disponível, a regularização da vazão do rio permitindo navegação e evitando enchentes, entre outras.


			Outro exemplo de externalidade positiva seria a valorização de imóveis em regiões ribeirinhas quando é realizado o tratamento do esgoto das cidades localizadas rio acima, pois melhora a qualidade da água que passa pela propriedade. Essas são as externalidades positivas. As negativas seriam os problemas ambientais não indenizáveis causados pela barragem, tais como a proliferação de mosquitos em águas quase paradas, as perdas de jazidas existentes ou potenciais, a perda de espécies animais e vegetais, entre outras.


			Um exemplo típico de externalidade negativa é a poluição causada por uma determinada indústria. A empresa, ao degradar o meio ambiente, impõe custos a pessoas que são “externas” às transações entre o produtor e o consumidor do produto poluente, ou seja, que não se beneficiam daquela atividade. A solução hoje preconizada é que essas externalidades sejam internalizadas, ou seja, que sejam identificados os custos decorrentes do empreendimento e que estes custos sejam imputados ao produtor ou ao seu projeto.


			Outros exemplos de externalidades negativas: 


			

					queima de um canavial, próximo a uma cidade, com o objetivo de limpar a palha para facilitar o corte. A palha queimada e outros particulados (chamados de carvõezinhos) caem, sujando as ruas, casas, piscinas, automóveis, jardins e pioram a qualidade do ar. As pessoas da cidade não ganham nada com o canavial, e são afetadas de forma negativa, precisando gastar seu dinheiro com limpeza, tratamento médico por problemas respiratórios etc.; 


					poluição das águas de superfície e subterrâneas por sólidos em suspensão provocando, além da contaminação, o assoreamento dos rios e lagos; 


					remoção da cobertura vegetal do solo nas atividades de mineração, causando erosão e aumento da concentração de particulados no ar, pela ação do vento;


					poluição causada pela separação do ouro com o emprego de mercúrio, contaminando de forma severa os rios, com consequências graves para os organismos vivos e causando problemas de saúde para os índios e outras populações. O preço do ouro não incorpora esses custos.


			


			Como outros exemplos de externalidades positivas, temos:


			

					criação de abelhas, que proporcionam a polinização das plantas dos vizinhos (que, em princípio, não têm nada a ver com o apiário), melhorando a sua produtividade (comentário mais completo será feito mais adiante);


					construção de um hospital por uma grande empresa na área de influência de um determinado empreendimento para atender aos seus funcionários, mas também à comunidade; empregos gerados. 


			


			Uma análise interessante para verificar se existe ou não uma externalidade, é a situação de uma pessoa que trabalhe em uma instalação de risco, manuseando produtos perigosos. Trata-se ou não de uma “externalidade”? Interpretamos que não, se aquela pessoa tem conhecimento dos riscos aos quais ela é submetida. No caso, através de seu salário e de sua gratificação de periculosidade, ela está, de certa forma, “vendendo” a sua segurança pessoal ao trabalhar naquela unidade mais perigosa. Houve, portanto, uma troca comercial, não se configurando uma externalidade.


			A internalização desses efeitos refere-se às ações (e respectivos custos) que a empresa pode tomar no sentido de eliminar as externalidades (se possível), ou no mínimo reduzi-las para níveis aceitáveis. Entre as várias ações possíveis, por exemplo, nas atividades de mineração, poderíamos construir uma estação de tratamento de efluentes, replantar as áreas desmatadas, pavimentar estradas e acessos para evitar poeira no ar, umectar pilhas de minérios, implantar cortinas verdes (árvores) como barreiras, adotar ações que visem a redução do consumo de água (por meio do reuso ou reciclagem), entre outras medidas.


			Com relação à internalização dos custos ambientais, verificamos que a Declaração do Rio Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, um dos mais importantes documentos resultantes da Conferência das Nações Unidas Rio 92, como um dos seus 27 princípios estabeleceu:


			Princípio 16: “As autoridades locais devem promover a internalização de custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, levando em consideração que o poluidor deve arcar com os custos da poluição”.


			Acredito que, após a apresentação dos conceitos acima expostos, seja fácil entender o significado do princípio 16, quando são citadas a “internalização de custos ambientais”, o “uso de instrumentos econômicos” e que o “poluidor deve arcar com os custos da poluição”.


			
Comentários sobre Externalidades – polinização de plantas, promovida pelas abelhas e vacinação.


			Conforme comentamos, as abelhas, além da produção de mel, também realizam um importante trabalho de polinização das plantas, transportando os gametas das plantas masculinas para as femininas, permitindo a sua reprodução. Trata-se de um processo natural, que se constitui em uma externalidade positiva para os proprietários das culturas, como resultado da atividade dos apiários.


			Entretanto, em muitos países tem-se observado uma diminuição significativa do número de abelhas, ficando uma quantidade insuficiente para fazer esse trabalho de polinização. Assim, nos Estados Unidos, foi implementado um serviço de caminhões que transportam as colmeias para as áreas de cultura que precisam ser polinizadas, aumentando a sua produtividade. Trata-se de um negócio que movimenta cerca de US$15 bilhões por ano, segundo estimativas. 
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			Figura 1.5 – Foto de um caminhão com colmeias 


			(Fonte: Internet)






			As colmeias são colocadas, por um tempo, em um ponto mais ou menos central da área da cultura, e as abelhas realizam a polinização, produzindo mel. Como as abelhas não têm um raio muito grande de voo, elas polinizam somente aquela área do agricultor que contratou o serviço e áreas muito próximas. O preço não é tão elevado, e as relações contratuais são bem claras: os direitos sobre o mel pertencem ao dono das abelhas e os resultados melhorados da colheita são do proprietário daquela plantação. Nesse caso, a externalidade positiva está sendo “internalizada”, pois não haverá mais agentes externos beneficiados pela externalidade, sem relações comerciais.


			Outro exemplo de externalidade positiva é a atividade de vacinação. Imagine que a pessoa indicada pela seta posicionada na vertical, trabalhando em um ambiente fechado (um escritório, um call center), foi contaminada pelo vírus da gripe, pela pessoa à sua esquerda.
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			Figura 1.6 – Externalidade sem vacinação de um provável transmissor






			Suponha que ela não tomou a vacina contra a gripe, e nesse caso, ela contrai a gripe. E, nesse caso, ela transmite o vírus a muitas outras pessoas. Trata-se de uma externalidade negativa dessa pessoa, pois ela estará poluindo o ar com o vírus. 


			Suponha agora, que essa pessoa indicada pela seta, tenha tomado a vacina contra a gripe. Nesse caso, ela será atingida pelo vírus enviado pela pessoa à sua esquerda (mostrado pela seta), mas não irá contrair a gripe, nem irá espalhar o vírus para as outras pessoas. Nesse caso, estaremos observando uma externalidade positiva, o ato de tomar a vacina protegeu os vizinhos de trabalho.
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			Figura 1.7 – Pessoa indicada tomou vacina






			Fica a pergunta: se as pessoas do escritório tivessem pago a vacina da pessoa indicada pela seta, ainda continuaria a existir a externalidade positiva? A resposta seria “não”, pois nesse caso a externalidade teria sido internalizada, teria havido uma transação comercial, um pagamento.


			1.4.1. Internalização de externalidades. Teorema de Coase


			Ronald H. Coase, professor da Universidade de Virgínia e ganhador do Prêmio Nobel de Economia em 1991, avaliou que o poluidor e a vítima da poluição podem negociar, de forma que ambos sejam beneficiados, internalizando-se externalidades. Fica a dúvida sobre quem deve pagar, se é a vítima para que o poluidor deixe de emitir, ou o poluidor. A tendência é de que seja o poluidor, já que a poluição, acima de certos limites, é considerada crime. Porém, mesmo em limites permitidos pela legislação, é possível que possa existir algum acordo comercial entre eles, uma solução privada para os problemas de uma externalidade, de forma a reduzir a poluição.


			Coase observou que isso é possível quando os valores de transação não são elevados, e que fiquem bem claros os direitos de cada parte (por exemplo, na questão de polinização por abelhas, o dono das abelhas com direito integral sobre o mel, e o dono da plantação com direito sobre os resultados da colheita). Assim, o teorema de Coase estabelece que “se os custos de transação forem baixos e os direitos de propriedade forem claramente definidos, negociações privadas podem assegurar que o equilíbrio de mercado seja eficiente, mesmo se ocorrerem externalidades.”.


			Os resultados práticos do teorema de Coase não foram relevantes, na época houve muitas críticas feitas por outros economistas, e a aplicação prática evoluiu para a criação de novos mercados de negociações, por governos (por exemplo, a negociação de emissões de enxofre a partir da Lei Clean Air Act, nos Estados Unidos) e, também, por ações de “comando e controle”. 


			1.5 - POLÍTICAS AMBIENTAIS


			Existem várias formas para estimular o poluidor a reduzir seus níveis, tanto por meio de medidas econômicas coercitivas e punitivas como multas, restrições e imposição de cotas de emissões, necessidade de licenças, como por meio de incentivos econômicos tais como subsídios e incentivos financeiros a projetos e produtos que acarretem níveis aceitáveis de perturbações ambientais (considerados ambientalmente “corretos”).


			Os instrumentos econômicos, decorrentes de uma política ambiental, procuram incorporar ao preço dos produtos, os danos ambientais e os custos da poluição. Esses custos mais altos agiriam como um fator de estímulo à redução do consumo do produto, com o consequente abaixamento dos níveis de poluição. Estes aspectos serão abordados com detalhes mais adiante.


			Uma das ideias atuais, propostas por Tietenberg (Cap. 6 do livro Valorando a Natureza, ver na Bibliografia) é a aplicação do Princípio do “Custo Integral” (full cost), onde se prevê que todos os usuários de recursos ambientais deveriam pagar pelo seu custo integral. Ao se colocar em prática políticas públicas que obriguem as empresas a considerarem o custo integral, alguns produtos muito poluentes (em seu processo de produção, uso ou descarte final) se tornarão muito caros, e serão gradualmente substituídos, naturalmente, por outros menos poluentes e mais baratos. Esse processo estimulará o uso de tecnologias mais limpas e mais baratas. O princípio da apropriação do “custo integral” é semelhante ao “Princípio do Poluidor-Pagador”, ou seja, “quem polui paga”, porém mais amplo. No caso deste princípio, ele tem sido mais aplicado a indústrias, enquanto na forma de custo integral, seria pago por todos os poluidores, como residências e veículos. Por exemplo, no caso de um veículo, pagariam mais aqueles veículos ou modelos que emitissem mais poluentes.


			Os agentes econômicos procuram sempre gastar o mínimo possível. Então, precisarão gastar seu dinheiro com o controle da poluição e, se não internalizarem suas externalidades, precisarão pagar taxas ou multas pelos impactos causados por suas atividades poluentes. Avaliando esses dois tipos de valores, eles irão procurar minimizar seu custo total, alocando devidamente estes gastos, como veremos com mais detalhes no capítulo 3.


			No Brasil, o Governo Federal lançou, em novembro de 1995, um programa denominado “Protocolo Verde”, que estabelece que as empresas pretendentes a obter financiamentos de bancos federais precisam realizar análises de risco ambiental em seus projetos e demonstrar que os riscos são aceitáveis. Nessa ocasião, os seguintes bancos assinaram a Carta de Compromisso sobre o Desenvolvimento Sustentável: o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, o Banco da Amazônia, o Banco do Nordeste, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Banco Central. Esses bancos, além de estarem preparando seus funcionários para compreenderem melhor a questão ambiental (inclusive seus aspectos econômicos), vêm elaborando procedimentos específicos e valorizando a análise dos Estudos de Impactos Ambientais (EIA-RIMA), antes relacionados apenas ao licenciamento pelos órgãos de controle ambiental.


			A questão ambiental tem influência sobre a abrangência e as consequências de acordos internacionais. Por exemplo, sabe-se que uma das decisões da II Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92) foi de que, no ano 2000, as emissões de gases do efeito estufa, deveriam ficar 10% abaixo daquelas existentes em 1990, índices que não foram alcançados. Mais tarde, em dezembro de 1997, foi realizada em Kyoto, no Japão, a COP6 (6ª reunião da Conferência das Partes da Convenção de Mudanças Climáticas), com a fixação das novas metas para a emissão de gases causadores do aquecimento global (efeito estufa). E, atualmente, com o Acordo de Paris, em que cada país definirá sua meta de redução, visando que a temperatura da Terra não ultrapasse 2oC até 2100, preferencialmente não ultrapasse 1,5oC. Seus resultados começam a se delinear, com a implantação de projetos que reduzem emissões de CO2 e metano e as negociações de vendas de créditos de carbono. 


			A União Europeia tem demonstrado ações concretas e procura estimular a adesão de mais países a uma postura de controlar emissões de CO2. Os Estados Unidos, após terem aumentado as suas emissões em 2013 e 2014, tiveram as suas emissões de CO2 reduzidas em 2015 (ficaram 12% abaixo dos níveis de 2005), graças principalmente a mudanças no setor de energia.[5]


			Como resultado do Protocolo de Kyoto, os países desenvolvidos signatários ficaram com o compromisso de reduzir seus índices de emissão em 5,2% (em média, em relação aos níveis de emissão de 1990) entre 2008 e 2012. O Protocolo de Kyoto foi expandido até 2020.


			Percebendo-se que somente a fixação de metas de redução de emissões tinha sido uma forma ineficaz de tratar desse problema, foi discutido e aprovado em Kyoto um mecanismo econômico para forçar as reduções. Trata-se do chamado “Mecanismo de Desenvolvimento Limpo” em que ficou possível que uma empresa, obrigada por seu país a fazer uma determinada redução de emissão de carbono, realize investimentos em outro país (com menor custo), ficando com os créditos dessa redução. Suponha, por exemplo, que uma termoelétrica da Espanha precise fazer uma determinada redução de emissões de carbono, e que para ela, custe US$60,00 a redução de 1 tonelada. Então, ela verifica que pode conseguir que, no Brasil, um determinado projeto consegue reduzir 1 ton. por US20,00. Nesse caso, passa a ser vantajoso para ela realizar esse investimento no Brasil, com a empresa ficando com os créditos decorrentes da redução de emissões. Muitos projetos foram implementados, por exemplo, a implantação de sistemas de recuperação de metano em aterros sanitários (lembra-se que 1 ton. de metano equivale a 21 ton. de CO2, em termos de potencial de aquecimento global). Atualmente, encerrando a validade do Protocolo de Kyoto, os países vêm discutindo como implementar o Mecanismo previsto no Artigo 6.4, inicialmente chamado de Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável.


			O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável defende que, em vista das pressões internacionais com relação às questões ambientais, o empresário não está conseguindo arcar sozinho com os custos ambientais, defendendo a ideia de que o governo deve auxiliá-lo por meio de uma política de incentivos com recursos públicos e incentivos fiscais (redução de tributos), medida não muito aceita nas conjunturas políticas e econômicas atuais do Brasil.


			Outro fato econômico refere-se à exportação de indústrias poluentes ou de alto consumo energético como a de siderurgia. Levados em conta os impactos ambientais, alguns países preferem importar placas de aço para realizarem somente a laminação (que causa menores impactos ambientais) e, em seguida, usam as chapas de aço (menor espessura que as placas) nos seus produtos.


			Como medir o custo/benefício de um regulamento ou lei?


			Hoje as leis ambientais no Brasil são elaboradas, quase que normalmente, como resultado de uma motivação política, pressões da mídia ou vontade de melhorar, dentro da avaliação dos governantes e legisladores. Muitas vezes, ainda que com as melhores intenções, os legisladores, em níveis federal, estadual ou mesmo municipal, preparam e aprovam leis que causam grandes dificuldades às indústrias já instaladas. Elas, em muitos casos ficaram em situação difícil, pois, embora antes cumprissem os padrões legais por ocasião de sua construção, deixaram de cumpri-los, colocando-se na ilegalidade ou em situações que exigiram altíssimos investimentos para adequá-las aos novos padrões. Isso muitas vezes sem um estudo mais cuidadoso da real necessidade desses novos padrões de emissões. Em boa parte dos casos, observamos que não foi realizado nenhum estudo prévio mais aprofundado sobre quais seriam as consequências econômicas dessas leis para a empresa, ou mesmo para a região ou para o país.


			Nos Estados Unidos, o Presidente Ronald Reagan emitiu em fevereiro de 1981 a Executive Order n. 12.291, por meio da qual ficava determinado que nenhum Departamento do Governo poderia emitir um regulamento classificado como “major”, sem que fosse realizado previamente um estudo de custo/benefício. Essa classificação de “major” é atribuída quando:


			

					a existência do regulamento impõe à indústria um custo anual de US$100 milhões;


					é provocado um aumento significativo de custos e de preços em algum setor da economia ou em alguma região geográfica;


					é produzido um efeito adverso significativo com redução da competitividade, produtividade, nível de investimento, nível de emprego, inovação ou capacidade para que as empresas americanas possam competir com as estrangeiras.


			


			No que diz respeito à administração interna das empresas, a formulação de uma política ambiental, por escrito, é um procedimento de grande importância para o sucesso das ações relacionadas à obtenção de melhorias no desempenho ambiental.


			Por expressar a vontade da alta administração, a política ambiental deve permitir que os escalões inferiores detalhem os objetivos e metas sem desvios em relação à diretriz maior, sendo a forma correta de comunicar essa vontade a todos os níveis na empresa.


			A Política Ambiental, formalizada em um documento simples e conciso impede a existência de políticas informais, eventualmente criadas por pessoas que não têm essa atribuição delegada pela alta administração. Na formulação da política, recomenda-se seguir os requisitos da ISO 14.001, incluindo a declaração expressa de intenção de realizar melhorias contínuas, de proteger o meio ambiente e de cumprir as leis do país, estado e município, entre outros compromissos.


			1.6 - ANÁLISE DE CUSTO-BENEFÍCIO


			A análise de custo/benefício tem como propósito comparar o custo estimado de um determinado projeto com os benefícios esperados. Trata-se de uma forma racional de decidir sobre a adequabilidade e aceitabilidade de prosseguir com o projeto.


			Para a realização dessa análise, é necessário atribuir valores monetários a todos os custos incorridos e a todos os benefícios. Definir os custos é uma tarefa relativamente fácil, desde que se disponha de dados confiáveis.


			Realizado um determinado projeto de um sistema ou equipamento referente a uma melhoria ambiental, por exemplo, para redução da emissão de poluentes, computa-se o custo dos estudos e projetos e obtém-se uma cotação de fabricantes e de empresas de construção e instalação para os equipamentos, obras civis, montagem e testes. Adicionam-se a esses custos as despesas de operação (mão de obra, insumos) e manutenção (mão de obra, sobressalentes). Por outro lado, obter um valor monetário para os benefícios é uma tarefa bem mais difícil, porém não impossível. Para isso, pode-se realizar uma estimativa de quais seriam os prejuízos caso aquele projeto não fosse realizado, por exemplo, quais seriam as despesas com tratamento de saúde das pessoas (problemas respiratórios decorrentes da poluição do ar, casos evitados de câncer estimados que ocorreriam como resultado de determinados poluentes), o custo para tratamento de águas residuais descarregadas, antes de sua reutilização, os “custos” de uma morte por acidente ou por doença ocupacional, a perda de uma área contaminada por resíduos etc. As estimativas, mesmo que sejam relativamente grosseiras, resultam em valores numéricos que podem ser comparados aos valores dos custos. Por exemplo, o cálculo polêmico do “preço de uma vida” pode ser feito calculando-se o salário da pessoa que seria acumulado até que ela completasse 65 anos mais uma indenização à família por danos morais, ou verificando-se qual o valor do seu seguro de vida (valor que a própria pessoa atribui à sua vida). 


			Outros valores de difícil avaliação podem ser obtidos por pesquisa de opinião. Podem ser avaliados os efeitos resultantes da perda de um lago ou represa para fins turísticos, a poluição da Baía de Guanabara ou a melhoria da qualidade do ar das grandes cidades, promovendo-se, por exemplo, uma pesquisa de opinião com perguntas do tipo “está sendo preparado um projeto de lei para construir uma estação de tratamento de esgotos, de forma que ele não seja despejado na represa sem tratamento. A pergunta seria: quanto você estaria disposto a pagar a mais de imposto para que essa estação seja construída?”. Verificando-se a média e o número de pessoas daquela comunidade calcula-se o preço que a água limpa daquela determinada represa ou lago tem para a comunidade. No capítulo referente às medidas financeiras de avaliação da viabilidade de investimentos pretendemos retornar à discussão de custo/benefício.


			1.7 - CONCEITOS DE ECONOMIA APLICADOS À ECOLOGIA


			A Economia preocupa-se em estudar como as sociedades administram os seus recursos escassos, de forma a atender às necessidades humanas. Ou seja, são definidos quais bens devem ser produzidos, os insumos requeridos (entre os quais, quase sempre, participam os recursos naturais, alguns não renováveis), como serão produzidos esses bens (com uso intensivo de mão de obra ou em instalações automatizadas), como serão distribuídos etc.


			Desde o início do estudo da economia como ciência, constatava-se uma interação com as questões ambientais, nessa época pouco interessando o problema do destino de resíduos e efeito dos poluentes, mas sim com a questão dos limites do crescimento econômico em função do esgotamento de recursos naturais. Thomas Malthus (1766-1834) apresentava uma visão de pessimismo a longo prazo, principalmente na questão do uso e produtividade da terra. Com a sua lei dos retornos decrescentes, ele preconizava que, mesmo colocando muito mais trabalho, considerando-se que a terra agricultável era finita, haveria uma saturação no crescimento possível (menores retornos a cada unidade de trabalho adicionado). Em sua visão, mesmo alguns obtendo ganhos temporariamente, a grande massa de pessoas seria reduzida a um nível de subsistência quanto aos alimentos necessários. Essa visão era reforçada pela constatação de um crescimento populacional explosivo e pela limitação de terras agrícolas disponíveis (nessa época considerava-se somente a Europa), prevendo-se uma redução de alimentos per capita e fome generalizada.


			O gráfico da figura 1.8 reflete essa visão:






			[image: ]


			Figura 1.8 – Lei dos retornos decrescentes de Malthus
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